LEI COMPLEMENTAR Nº  1.035
DE 09 DE MAIO DE 2019
(Projeto de Lei Complementar nº 43/2018 – Autor: Vereador Antônio Carlos Banha Joaquim)
DISPÕE SOBRE AFIXAÇÃO DE PLACAS NA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE SANTOS E NO TERMINAL DE INTEGRAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 04 de abril de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.035
Art. 1º Nos guichês da Estação Rodoviária de Santos “Jaime Rodrigues Estrela Júnior” e no interior do Terminal de Integração do Transporte Coletivo Urbano deverão ser afixadas placas com informações relativas ao direito à indenização por danos pessoais e sobre o embarque de crianças.

Art. 2º A placa com informações relativas ao direito a indenização por danos pessoais, em caso de acidente, nos termos da Lei Federal nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, deverá ser afixada nos guichês da Estação Rodoviária de Santos “Jaime Rodrigues Estrela Júnior” e no interior do Terminal de Integração do Transporte Coletivo Urbano, devendo dizer o seguinte:

 “Todas as pessoas, vítimas de acidentes de trânsito causados por veículos automotores, de via terrestre, transportados ou não serão indenizados através do Seguro Obrigatório pelos danos pessoais sofridos”.

Art. 3º A placa com informações relativas ao embarque de crianças, deverá ser afixada nos guichês da Estação Rodoviária de Santos “Jaime Rodrigues Estrela Júnior”, sendo escrita de forma clara, precisa e conter as seguintes informações:
I – informações básicas sobre as regras para viagem de crianças;
II – a transcrição do artigo 83 da lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
III – a transcrição do parágrafo único do artigo 3º da Resolução nº 4.282, de 7 de fevereiro de 2014, da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT);
IV – a transcrição do inciso I do artigo 4º da Resolução nº 4.308, de 10 de abril de 2014, da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

Art. 4º As placas descritas no artigo 1º deverão ser afixadas em local de fácil visualização e ter dimensões de 30 (trinta) centímetros de largura por 20 (vinte) centímetros de altura.

Art. 5º O descumprimento da presente lei complementar ensejará ao infrator, as seguintes sanções:
I – advertência para regularização do estabelecimento no prazo de 30 (trinta) dias;
II – multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) após o prazo do inciso I;
III – o dobro da multa prevista no inciso II, em caso de reincidência.
Parágrafo único. O valor da multa será atualizado, anualmente, pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) e, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo.

Art. 6º Fica revogada a Lei Complementar nº 724, de 10 de junho de 2011, que dispõe sobre a fixação de placa contendo informações sobre seguro obrigatório na Estação Rodoviária de Santos e no Terminal de Integração do Transporte Coletivo Urbano.
Art. 7º Esta lei complementar entrará em vigor após 90 (noventa) dias da data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 09 de maio de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 09 de maio de 2019.
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